



[image: ]








[image: ]






		

			© Sonia Chébel Mercado Sparti, 2024


			Todos os direitos desta edição reservados à Editora Labrador.


			Coordenação editorial PAMELA J. OLIVEIRA


			Assistência editorial LETICIA OLIVEIRA, JAQUELINE CORRÊA


			Projeto gráfico e capa AMANDA CHAGAS


			Diagramação ESTÚDIO DS


			Revisão MARÍLIA COURBASSIER PARIS


			Imagens de miolo FREEPIK, ACERVO DA AUTORA


			Imagens de capa UNSPLASH (NATHAN DUMLAO), MIDJOURNEY


			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
Jéssica de Oliveira Molinari - CRB-8/9852


			SPARTI, SONIA CHÉBEL MERCADO 


			Jovens ao volante : uma proposta de educação para o trânsito Sonia Chébel Mercado Sparti. – 1. ed.


			São Paulo : Labrador, 2024. 


			224 p. ; il.


			ISBN 978-65-5625-505-7


			1. Educação para segurança no trânsito – Jovens 2. Segurança  no trânsito I. Título 


			23-6910 


			CDD 363.1257


			Índice para catálogo sistemático:


			1.  Educação para segurança no trânsito


			Labrador


			Diretor-geral DANIEL PINSKY


			rua Dr. José Elias, 520, sala 1


			Alto da Lapa | 05083-030 | São Paulo | sp


			contato@editoralabrador.com.br | (11) 3641-7446


			editoralabrador.com.br 


			A reprodução de qualquer parte desta obra é ilegal e configura  uma apropriação indevida dos direitos intelectuais e patrimoniais  da autora. A editora não é responsável pelo conteúdo deste livro. 


			A autora conhece os fatos narrados, pelos quais é responsável,  assim como se responsabiliza pelos juízos emitidos. 


		




		

			Dedico este livro 


			a todas as pessoas empenhadas na construção de um espaço de circulação humana sustentável, inclusivo, respeitoso e feliz.


		




		

			AGRADECIMENTOS


			As indagações relativas à educação para o trânsito, que vêm me acompanhando há muitos anos, somente puderam ser investigadas com a colaboração de muitas pessoas, a quem externo meus agradecimentos:


			Profa. Dra. Heloisa Szymanski, orientadora e paciente interlocutora das minhas ideias, a quem eu agradeço a coordenação, e professores/as do Programa de Estudos Pós-Graduados em Psicologia da Educação da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), bem como às Bancas Examinadoras, aos/às colegas de curso e funcionários/as, pela significativa contribuição ao meu aperfeiçoamento pessoal e profissional. 


			Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), Fundação Dom Aguirre (FDA) e Universidade de Sorocaba (Uniso), pelo permanente apoio recebido em todas as etapas desta pesquisa. 


			Universitários e universitárias voluntários que participaram das entrevistas, familiares, amigos/as, assim como todas as pessoas que, no âmbito das universidades ou fora dele, de uma forma ou de outra, muito colaboraram para a realização deste trabalho. 


		




		

			PREFÁCIO


			Foi com grande prazer que recebi o convite de Sonia Chébel para escrever o prefácio deste livro, que é uma valiosa contribuição para a Educação para o Trânsito e para nossa compreensão da perspectiva dos jovens em relação à direção, aos riscos que correm e às responsabilidades inerentes a essa condição.


			Desde o seu mestrado, Sonia tem se destacado como uma pesquisadora cuidadosa, questionadora e meticulosa em seus procedimentos. Ela foi uma das pioneiras a utilizar a Entrevista Reflexiva e a contribuir para a consolidação dessa prática de pesquisa e ação psicoeducacional, desenvolvida pelo grupo de pesquisa Ecofam (Grupo de Pesquisa em Práticas Educativas e Atenção Psicoeducacional na Escola, Família e Comunidade) da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP).


			A pesquisa que resultou neste livro nasceu da perplexidade de Sonia diante das consequências dos acidentes de trânsito sofridos por suas alunas e alunos, da naturalização da violência no trânsito, e da urgência em desenvolver um programa de Educação para o Trânsito que promovesse a conscientização dos riscos envolvidos em certos comportamentos. É notável a quantidade de referências bibliográficas que ela utiliza para fundamentar suas ideias.


			Os números dos acidentes apresentados pela autora são impressionantes e revelam os fatores psicossociais que influenciam esses eventos, muitas vezes associados ao consumo de bebidas alcoólicas e que apontam para a alarmante taxa de jovens neles envolvidos. Esses dados indicam a necessidade de uma legislação mais focada na prevenção de acidentes, bem como ressaltam a importância de programas de conscientização sobre a responsabilidade na direção. Os dados também destacam a necessidade de ações abrangentes de Educação para o Trânsito, ainda incipientes nos vários níveis de escolarização, especialmente no ensino superior.


			A ênfase na compreensão do pensamento das pessoas em relação às questões de trânsito, incluindo seus valores e crenças, é uma contribuição significativa deste trabalho. Sonia enfatiza a importância da conscientização dos jovens motoristas, baseando-se nas ideias de Paulo Freire, que diz: “A conscientização é um ato de conhecimento, uma aproximação crítica da realidade” (FREIRE, 2001, p.25) e implica que as pessoas assumam o papel de sujeitos que fazem e refazem o mundo.


			Outro suporte teórico importante vem da teoria de identidade como relacional e como metamorfose, desenvolvida por Ciampa (1993). A metodologia da Entrevista Reflexiva, utilizada por Sonia, se mostrou um recurso valioso para a compreensão profunda da questão em estudo e foi habilmente aplicada por ela, assim como foi a Grounded Theory, que serviu de base para sua análise dos dados de pesquisa.


			A autora destaca a complexidade do fluxo de circulação humana, e a importância do transporte público de qualidade, bem como de motoristas capacitados. Ela também chama a atenção para a necessidade de conscientizar as pessoas sobre o uso excessivo de automóveis, mencionando várias iniciativas de políticas públicas em outros países para otimizar o tráfego e promover o uso de transporte público. 


			O cuidadoso processo de análise e a utilização da metodologia Grounded Theory permitiram à autora uma compreensão abrangente do tema estudado. A análise de Sonia Chébel sobre o trânsito aborda aspectos subjetivos, sociais e de políticas públicas com o objetivo de  reduzir acidentes, fornecendo orientações valiosas para políticas  de Educação para o Trânsito, especialmente no contexto dos jovens.


			O livro contém uma ampla revisão da literatura relacionada à psicologia do trânsito, sob duas perspectivas teóricas em psicologia. A contribuição original de Sonia é denominada por ela como a perspectiva de “desenvolvimento de consciência”, seguindo a proposta de Paulo Freire. Ela descreve minuciosamente a Entrevista Reflexiva e seus procedimentos de análise de dados, o que é uma contribuição valiosa para futuros pesquisadores e para aqueles que desejam entender os caminhos para a coleta de dados de pesquisa.


			Foram entrevistados jovens estudantes de Medicina, Enfermagem e Ciências Biológicas. As análises e categorias apresentadas demonstram sua abordagem criteriosa e fornecem informações importantes sobre políticas de educação para o trânsito, abordando questões como gênero, funcionamento de autoescolas, corrupção e legislação. É notável que suas observações estejam sempre fundamentadas em pesquisas e teorias relevantes da área.


			As categorias de análise identificadas pela autora são esclarecedoras para compreender a complexidade dos fatores envolvidos quando se trata de jovens no trânsito. A categoria central que se destaca, o “Desenvolvimento da Consciência no Trânsito”, como definida por Sonia, “permitiu a reflexão sobre as percepções de dirigir, as influências familiares, o processo de ensino-aprendizagem com seus facilitadores e obstáculos, a identificação de fatores que aumentam ou reduzem os riscos, a avaliação do desempenho do próprio motorista e a busca por equidade no trânsito. Em resumo, essa categoria central conseguiu unir as dez categorias identificadas, atribuindo sentido mesmo às que pareciam contraditórias”.


			Os quadros apresentados são extremamente informativos e proporcionam uma visão geral dos resultados da pesquisa.


			Além das conclusões, os depoimentos espontâneos dos participantes após a pesquisa também apontam para uma atitude esperançosa, ou como a autora coloca, uma “esperança crítica e não ingênua”.


			Este trabalho é uma contribuição valiosa tanto para pesquisadores que desejam aprofundar seus conhecimentos sobre os recursos metodológicos utilizados quanto para aqueles que estudam a participação dos jovens no trânsito e se interessam pelo tema da educação para o trânsito. Essa contribuição se estende aos subsídios que apresenta à Educação para o Trânsito e para o desenvolvimento de políticas públicas nessa área. Isso tudo pensando na quantidade de vidas que podem ser salvas com medidas educacionais e de legislação  para o trânsito. 


			São Paulo, setembro de 2023
Profa. Dra. Heloísa Szymanski 
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			INTRODUÇÃO


			Nasci em Sorocaba/SP, na época em que seu transporte coletivo era realizado pelos bondes elétricos. E utilizei esses bondes, quase diariamente, até 1959 (estava, então, com 11 anos de idade), quando eles foram substituídos pelos ônibus. Eu não conseguia entender por que esse meio de transporte, que eu achava eficiente, tinha sido considerado obsoleto. O asfalto encobriu tanto os trilhos dos bondes quanto o calçamento das ruas, e os modernos ônibus, agora transitando em velocidade maior que a dos bondes, juntamente com os raríssimos táxis, automóveis particulares e bicicletas, ajudaram a escrever a história da mobilidade urbana e dos acidentes de trânsito no cotidiano sorocabano.


			Considerei necessário continuar esta Introdução indicando a trajetória por mim percorrida, ao longo da qual a temática da Educação para o Trânsito, além de sua relevância social, foi se tornando cada vez mais significativa para mim, até se transformar em um problema de pesquisa. Este livro, embora compactado, é resultado da investigação que realizei com jovens universitários/as sobre esse assunto. Foi publicado, inicialmente, como tese de doutorado em Psicologia da Educação, na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, sob o título Educação para o trânsito como desenvolvimento de consciência: um estudo com universitários/as (SPARTI, 2003, 343p.).


			Convivendo diariamente com universitários/as, a partir dos anos 1970, em decorrência da minha atuação como professora de Psicologia1, fui tendo oportunidade de com eles/elas dialogar, dentro e fora do espaço da sala de aula, e de perceber o fascínio que automóveis e motos exerciam e ainda exercem sobre muitos deles/as, independentemente de gênero, credo, partido político, curso frequentado ou cidade de origem. Digo cidade de origem porque, sendo Sorocaba uma das regiões metropolitanas do estado de São Paulo, para ela são atraídas milhares de pessoas, todos os dias, em função dos serviços oferecidos, principalmente consultórios médicos, atendimento hospitalar e ensino universitário.


			Foi possível observar, também, a valorização do automóvel, não apenas como veículo de transporte, mas como símbolo de status e de ascensão social. Os/as universitários/as que faziam/fazem os deslocamentos diários com seus próprios automóveis, em lugar de utilizarem algum tipo de transporte coletivo (ônibus, micro-ônibus, vans, trens, táxis, metrôs), eram/são admirados/as pelos demais, pelo objeto de independência e felicidade que possuem.


			Estudioso do assunto, Álvaro Gullo2 afirma que dentre os símbolos sociais mais importantes na sociedade contemporânea (imóveis, roupas, eletroeletrônicos, entre outros), o automóvel desempenha um papel fundamental no imaginário coletivo porque se transformou em um referencial poderoso para a orientação do comportamento. “Além de meio de transporte, é emoção, poder, prestígio, satisfação do desejo, respeito, conquista, sucesso, felicidade enfim” (GULLO, 1997, p.131).


			A essa poderosa fantasia, ainda podem ser acrescidos os efeitos da máquina publicitária, ratificando carros e motos como símbolos de ascensão social. Inúmeras peças publicitárias para venda de automóveis e de motos, nos anos 1970-80, utilizaram mulheres seminuas ao fazerem lançamentos. Atualmente utilizam lugares tranquilos e paradisíacos, estradas onde inexiste sinalização, ruas sem congestionamento e até um cão conduzindo o veículo automotor, com o seu tutor no banco traseiro! Vendem-se fantasias! A ênfase recai em aspectos relativos à velocidade e à estética, como a potência do motor e o novo design, pouco revelando sobre as modificações nos equipamentos de segurança, quando há. 


			E pouco falam a respeito do comportamento adequado ao condutor/a, evidentemente. Mas aumentam o desejo de muitos consumidores/as que consideram o carro e/ou a moto o seu cartão de visitas, mesmo que busquem um objeto pelo qual não possam pagar, porque, para essas pessoas, muito mais forte do que seu valor de uso ou de troca, é o valor simbólico que lhe atribuem (BAUDRILLARD3, 1995, p.159; FURTADO4, 1996, p.17). Entretanto, essas mesmas peças publicitárias poderiam exibir, por exemplo, automóveis parados fora da faixa de pedestres, crianças no banco traseiro, motoristas e acompanhantes usando cinto de segurança, motoristas segurando o volante com as duas mãos, motociclistas e ciclistas utilizando capacetes, entre outros. Sem deixar de anunciar os novos modelos de veículos e/ou as “estupendas” ofertas das concessionárias, estariam veiculando imagens de efeito educativo, em benefício da segurança de todos: pedestres, motoristas, acompanhantes, motociclistas e ciclistas. 


			Outro fato que chamava a minha atenção era o crescente número de jovens universitários/as que, a partir da década de 1980, entravam em licença médica, por período prolongado, e solicitavam o direito de permanecerem em regime de trabalho domiciliar. Verificando os requerimentos existentes na secretaria acadêmica e entrando em contato telefônico com cada um deles/delas, pude concluir que poucos apresentavam problemas de saúde decorrentes de doenças, uma vez que a maior parte estava na condição de acidentados/as de trânsito.


			No entanto, muitos jovens que foram meus alunos e alunas ao longo desses 36 anos, nas três instituições universitárias em que lecionei, não conseguiram concluir seus cursos. Alguns abandonaram a universidade em consequência das graves sequelas decorrentes de acidentes de trânsito; outros/as faleceram antes, também em decorrência de acidentes associados, dentre outros fatores, a atropelamento, excesso de velocidade, consumo de bebida alcoólica, distração ao volante e ultrapassagem em local proibido. Por que quiseram correr esses riscos? Ou será que esse excesso de confiança na própria habilidade, como condutores/as de veículo automotor, impediu essa percepção? Alunos e alunas que, na semana anterior, alegres e sadios, estavam apresentando seminários e, na seguinte, sendo velados por familiares, professores/as e colegas de turma, incrédulos e inconformados. Provas escritas que eu não tive a quem devolver. As estatísticas de trânsito têm nomes, rostos, amigos e amigas, pessoas que sentirão saudades e serão afetadas por essas perdas5.


			Ao lado desse, outro fato também conseguia me deixar indignada: a visão tolerante, conformista, fatalista até, de muitos adultos com os quais convivia no trabalho, vizinhança, igreja, a respeito do número de acidentes de trânsito com vítimas fatais, principalmente nos feriados e finais de semana prolongados. “Grande parte da sociedade ainda continua atribuindo o acidente de trânsito a uma vontade de Deus, a uma coisa do destino”, afirma J. Pedro Corrêa6 (Especialistas, FSP7, 1988, p.37). Para Maria Solange Pereira8 (apud BASTOS JUNIOR, 1994b, p.3), o problema do motorista brasileiro “é cultural: o motorista bota um amuleto no espelho. Se acontecer alguma coisa é porque chegou a sua hora”. No entanto, ela considera o acidente de trânsito como problema parcialmente prevenível, o que constatei ser o pensamento dos/as que me antecederam no estudo desta questão.


			Ainda mais indignada ficava quando presenciava alguns professores universitários consultando os jornais, durante o intervalo das aulas, e dizendo para seus pares: “Vamos ver quantos morreram neste final de semana? Quem adivinha?”. Eu não compartilhava desse jogo de indiferença para com a vida humana. Mais tarde, tendo entrado em contato com o trabalho de Marta Prado9, comecei a compreender a situação:


			O fenômeno da violência no trânsito está sendo apresentado como algo trivial, que parece não mais causar indignação. […] Notícias de número de mortos e feridos em ocorrências de trânsito pelas estradas e vias urbanas no país […] já não chamam a atenção. Esperar pela contabilização desse número ao final de feriados e finais de semana já se tornou corriqueiro. (PRADO, 1998, p.46)


			A partir da década de 1980, iniciei a organização de uma hemeroteca10 sobre o assunto trânsito, arquivando recortes de jornais, revistas e folhetos explicativos sobre os títulos: Psicologia no Trânsito, Educação para o Trânsito, Medicina de Tráfego, Legislação de Trânsito, Engenharia de Tráfego, Estatísticas de Trânsito, Equipamentos e Acessórios de Segurança, Malha Viária, Materiais Didáticos, Relações de Gênero no Trânsito, Entrevistas, Cursos e Congressos, Conselho Municipal de Trânsito e Direção Defensiva/Preventiva. Entrei em contato com editoras e montadoras, solicitando materiais impressos e audiovisuais. Comecei a participar de Congressos e Encontros sobre Trânsito. 


			Trouxe o assunto para as aulas de Psicologia, principalmente nas unidades do programa que versavam sobre desenvolvimento emocional, formação de valores e julgamento moral, a partir das obras de Jean Piaget11 (1994) e Constance Kamii12 (1984). Significativos foram os diálogos sobre regras de trânsito, com base no pensamento de Jean Piaget a respeito da existência de dois sistemas de moral: a) pressão coercitiva resultante das regras, denominada heteronomia moral, quando a pessoa faz o que é correto somente se estiver sendo vigiada e punida (não ultrapassa o limite de velocidade para evitar multa); e b) livre cooperação e respeito às regras, baseada na compreensão mútua, intitulada autonomia moral, quando a pessoa se comporta corretamente sem depender de fiscalização e punição (não ultrapassa o limite de velocidade para preservar a vida).


			Após essas aulas sob forma de exposições dialogadas, muitos alunos e alunas me pediam emprestados os vídeos que havia utilizado, a fim de projetarem para seus familiares e colegas de trabalho. Alguns admitiam, por ocasião da devolução desses materiais, terem retirado para si próprios, por reconhecerem inadequações na maneira de dirigir e nas atitudes que tomavam ao volante.


			Essa busca colocou-me em contato com vários materiais interessantes (folders, cartazes, boletins, revistas, livros, vídeos, brinquedos, jogos), dentre os quais o livro de Reinier Rozestraten13 (1988) sobre Psicologia do Trânsito. Nessa obra, pioneira em língua portuguesa, ele relata o interesse pela formação de centros de pesquisas dessa área da Psicologia, em universidades e órgãos governamentais de países estrangeiros, a partir dos anos 1950, e o vagaroso início desse mesmo interesse, no Brasil, a partir dos anos 1980, despontando como pioneiras a Universidade Federal de Uberlândia/MG, a Universidade Católica Dom Bosco, em Campo Grande/MS e a Pontifícia Universidade Católica do Paraná.


			Convidada a participar do Jornal da Rádio Ipanema/Jovem Pan14 (edição regional, em Sorocaba/SP), em fevereiro de 1993, com a crônica semanal “Conversando sobre Educação”, aproveitei esse espaço, durante seis anos, para abordar, dentre outros assuntos, a educação para o trânsito, entrevistando especialistas, fornecendo informações e respondendo perguntas dos/as ouvintes.15


			Em dezembro de 1996, quando foi criado o Conselho Municipal de Trânsito de Sorocaba/SP (Comutran)16, fiz parte dele representando a Universidade de Sorocaba (Uniso), e fui eleita presidente desse Conselho Municipal, para mandato de dois anos (gestão 1996-1998). Palestras, debates, projetos em parceria e um espaço semanal nos dois jornais locais, denominado “Trânsito e Cidadania” (Anexos B1 a B3), objetivando fornecer informações sobre educação para o trânsito, segurança veicular e divulgar o atual Código de Trânsito Brasileiro (CTB), aprovado em 23 de setembro de 1997, foram algumas ações realizadas pelo Comutran.


			Participei, em outubro de 1999, de um curso teórico/prático sobre Direção Defensiva/Preventiva, realizado no autódromo de Jacarepaguá/RJ, ministrado pelos instrutores Per-Oln Axelsson e Bengt Berglund, da Volvo Security Driving Academy (VSDA), sediada em Gottemburgo, na Suécia (Anexo C1), utilizando automóveis Volvo com câmbio mecânico, automático e híbrido. Além de palestra sobre filosofia e principais valores da VSDA, houve projeção de vídeos sobre assuntos diversos, como uso do cinto de segurança e cadeirinha para transporte de crianças. Dentre as atividades práticas, fizemos exercícios de frenagem com freios ABS17, em pista seca e molhada, e realizamos slalom (ziguezague com sequência de cones) em primeira marcha e em marcha à ré. 


			Todas essas vivências foram revelando uma realidade mais ampla do que a universitária, que me era e é familiar. Os acidentes de trânsito não se restringem, infelizmente, ao universo dos meus alunos/as, mas envolvem muitas outras pessoas, principalmente jovens entre 17 e 28 anos de idade. 


			NÚMEROS


			O advento do automóvel, ao lado das dimensões positivas, também trouxe consigo um conjunto de graves problemas, destacando-se, pela sua magnitude e importância, os acidentes de trânsito. Pesquisadores/as são unânimes em considerá-los como o âmbito da saúde que tem apresentado o aumento mais elevado em taxas de mortalidade, a partir da década de 1950, o que tem levado muitos autores a qualificá-los como o problema de saúde pública mais grave da atualidade, ao lado da recente pandemia ocasionada pela covid-19, iniciada em 2020.


			No início dos anos 1990, Eduardo Viotti, editor do caderno “Veículos”, no jornal Folha de S. Paulo, exteriorizou seu pensamento dizendo que “o lugar mais perigoso em que você pode estar no Brasil é dentro de um carro em movimento” (VIOTTI, 1994, p.1). No entanto, a afirmação acima não integrou nenhuma obra de ficção literária, mas resultou da reflexão de um jornalista, em decorrência de sua atividade profissional cotidianamente voltada para assuntos relativos aos veículos, aos seus usuários/as e aos números… números que falam por si mesmos. 


			Vejamos alguns desses números, anteriores e posteriores ao ano de 1997. Por que o ano de 1997? Porque foi o ano da aprovação do atual Código de Trânsito Brasileiro (CTB), considerado condição necessária (embora não suficiente, como se verificou depois) para a redução do elevado número de acidentes de trânsito existente no Brasil, e a construção de um trânsito menos violento e mais humanizado:


			1.	85.250 mortos, nas ruas e estradas do Brasil, em 1993, de acordo com pesquisa realizada pelo Comitê Brasileiro de Transportes e Tráfego da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que considerou os óbitos posteriores, registrados em hospitais (BT/Volvo, 1994)18; o Ministério dos Transportes apontava, nesse mesmo ano, o total de 50.000 mortos, computando-se apenas aqueles/as que faleceram no local do acidente.


			2.	Somente em 1995, na cidade de São Paulo, foram computados 182.728 acidentes, dos quais 23.858 com vítimas, sendo 24.327 com ferimentos leves, 7.704 com ferimentos graves e 1.015 mortos (DOMINGUES, 1996, p.B-8), o que nos permite dizer que cerca de três pessoas morreram, diariamente, na cidade de São Paulo, nesse ano, em decorrência de acidentes de trânsito.


			3.	Do total de mortos, 28% são motoristas e 72% são passageiros. Do total de acidentes nas estradas, 74% ocorrem com tempo bom; 60% acontecem durante o dia e, também, 60% deles, em retas (O CULPADO, 1996). Segundo Laurindo Junqueira, que foi assessor técnico da Associação Nacional de Transportes Públicos (ANTP)19, esse fenômeno pode ser explicado pela Teoria da Homeostase do Risco, de Gerald Wilde20, segundo a qual quanto mais aparentemente segura uma rodovia for, mais as pessoas se sentem à vontade para cometer abusos, como beber e dirigir (DINIZ, 2001).


			4.	Somente nas estradas estaduais localizadas no estado de São Paulo, durante os feriados de carnaval, em 1996, ocorreram 74 mortes contra as 38 registradas em 1995, apontando um aumento de 94,7% (WASSERMAN, 1996, p.4), fato que levou o Coronel Máximo Monteiro dos Santos França Filho, então Comandante da Polícia Militar Rodoviária, a afirmar que “nós estamos pagando hoje por um trabalho que deixou de ser feito há 15 anos” (SP registra…, 1996).


			5.	Em 1998, o número de acidentes no país caiu 21,30%, e o de mortes, 24,73% em relação a 1997; em números absolutos, temos os que são mostrados na Tabela 1:


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							TABELA 1 — OCORRÊNCIAS DE TRÂNSITO ANTES E DEPOIS DA VIGÊNCIA DO ATUAL CTB


						

					


					

							

							OCORRÊNCIAS


						

							

							1997


						

							

							1998


						

					


					

							

							acidentes


						

							

							327.640


						

							

							237.866


						

					


					

							

							vítimas fatais


						

							

							24.107


						

							

							18.145


						

					


					

							

							vítimas não fatais


						

							

							327.044


						

							

							243.961


						

					


					

							

							veículos envolvidos


						

							

							327.640


						

							

							257.866


						

					


					

							

							FONTE: Código de Trânsito faz um ano desfalcado. Folha de S. Paulo, 22 jan. 1999.


						

					


				

			


			6.	Nas rodovias federais e estaduais que cortam o estado de São Paulo ocorreram 39 mortes nos feriados de carnaval, em 2000, contra 50, em 2001, sendo esse o maior número de óbitos em um fim de semana prolongado desde 1998 (MORTES, DS21, 2001).


			7.	Aumentou o número de mortes nas rodovias federais nos feriados da Semana Santa, em 2002, em comparação com o mesmo período de 2001 (NÚMERO… CS22, 2002), como pode ser visualizado na Tabela 2, a seguir:


			 


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							TABELA 2 — OCORRÊNCIAS DE TRÂNSITO NOS FERIADOS DA SEMANA SANTA, EM 2001 E 2002


						

					


					

							

							OCORRÊNCIAS


						

							

							2001


						

							

							2002


						

					


					

							

							acidentes


						

							

							1.294


						

							

							1.394


						

					


					

							

							vítimas leves


						

							

							872


						

							

							831


						

					


					

							

							vítimas fatais


						

							

							79


						

							

							118


						

					


					

							

							FONTE: Número de mortes aumentou 49% nas rodovias federais. Cruzeiro do Sul, 2 abr. 2002.


						

					


				

			


			8.	Aumentou o número de mortes nas estradas estaduais paulistas durante o carnaval de 2003, em relação ao mesmo período de 2002 (SP, 2003), revertendo sequência de queda iniciada em 1999. A tabela a seguir fornece números absolutos:


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							TABELA 3 — OCORRÊNCIAS DE TRÂNSITO NOS FERIADOS DE CARNAVAL, EM 2002 E 2003


						

					


					

							

							OCORRÊNCIAS


						

							

							2002


						

							

							2003


						

					


					

							

							acidentes


						

							

							1.147


						

							

							1.183


						

					


					

							

							feridos graves


						

							

							162


						

							

							186


						

					


					

							

							vítimas fatais


						

							

							40


						

							

							55


						

					


					

							

							FONTE: SP tem mais mortes nas rodovias neste ano. Folha de S. Paulo, 2003.


						

					


				

			


			Passado o efeito do impacto da aplicação desse Código, esses números voltaram a crescer, depois, a diminuir, demonstrando oscilação, em lugar de apenas decréscimo, apesar da redução ocorrida após a vigência da Lei Seca, da adoção da cadeirinha para o transporte de crianças e de outras medidas de caráter preventivo. Cumpre lembrar, também, que a ênfase na divulgação do atual Código de Trânsito Brasileiro recaiu sobre os valores das multas e o número de pontos acumulados, deixando em segundo plano a preocupação com a preservação da vida. No entanto, o total de 18.000 mortes, em 199823, em lugar das 50.000 ocorridas no início dos anos 1990, ainda pode ser considerado um número elevado, que não permite tranquilizar ninguém. Alguns dados a seguir embasam as afirmações acima:


			1.	O Brasil ficou longe de cumprir a meta da Organização Mundial da Saúde (OMS) de reduzir em 50% o número de mortes em acidentes de trânsito, de 2009 a 2019, apesar das Semanas Nacionais de Trânsito, inúmeras palestras e demais ações objetivando promover educação para o trânsito e segurança viária. Conseguimos baixar apenas 26% das mortes nas rodovias (JANSEN, 2021). 


			2.	A Tabela 4 indica os totais anuais de mortes no trânsito brasileiro, no período de 20 anos, compreendido entre 2002 e 2021. Esses totais oscilaram entre 31.945 óbitos (em 2019) e 44.812 óbitos (em 2012), mas nunca ficaram abaixo de 31.000 mortes anuais, apesar das ações de redução de danos desenvolvidas pelo poder público e pela iniciativa privada. Por que esses números não diminuíram significativamente?


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							TABELA 4 — MORTES NO TRÂNSITO ENTRE 2002 E 2011
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							MORTES
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							MORTES


						

					


					

							

							2002


						

							

							32.753


						

							

							2012


						

							

							44.812


						

					


					

							

							2003


						

							

							33.139


						

							

							2013


						

							

							42.266


						

					


					

							

							2004


						

							

							35.105


						

							

							2014


						

							

							43.780


						

					


					

							

							2005


						

							

							35.994


						

							

							2015


						

							

							38.651


						

					


					

							

							2006


						

							

							36.367


						

							

							2016


						

							

							37.345


						

					


					

							

							2007


						

							

							37.407


						

							

							2017


						

							

							35.375


						

					


					

							

							2008


						

							

							38.273


						

							

							2018


						

							

							32.655


						

					


					

							

							2009


						

							

							37.594


						

							

							2019


						

							

							31.945


						

					


					

							

							2010


						

							

							40.610


						

							

							2020


						

							

							32.716


						

					


					

							

							2011


						

							

							43.256


						

							

							2021


						

							

							33.813


						

					


					

							

							FONTE: www.mobilize.org.br / www.onsv.org.br. Acesso em: 10 fev. 2023


						

					


				

			


			3.	Com o surgimento da pandemia de covid-19, no ano de 2020, as pessoas foram orientadas a respeitar o distanciamento físico e permanecer em casa, trabalhando em situação de home office. A maior parte das escolas, igrejas, clubes, indústrias e estabelecimentos comerciais ficou fechada. Mas, mesmo assim, o Brasil registrou nesse ano 32.716 vítimas fatais em situações de trânsito, o que equivale a 90 pessoas mortas por dia (BASTOS, 2022), porque aumentou o número de óbitos de motociclistas em função das entregas de produtos diversos a domicílio.


			A busca continuada de dados relativos às ocorrências de trânsito envolvendo jovens (principalmente entre 15 e 28 anos) também revelou uma preocupante realidade. Alguns números apontados a seguir, tanto anteriores quanto posteriores ao ano de 1997, podem ilustrar essa afirmação:


			1.	Na cidade de São Paulo, 50% dos acidentes fatais com motocicletas acontecem com pessoas com menos de 24 anos; 23% dos acidentes de trânsito, com morte, envolvem adolescentes; um/a jovem, entre 16 e 25, morre a cada quatorze horas em acidente de trânsito (BASTOS JUNIOR, 1994a).


			2.	Em 1996, seis mil jovens entre 16 e 25 anos morreram em acidentes de carro, segundo o Departamento Nacional de Trânsito (Denatran) (BRINCANDO… Quatro Rodas, 1997).


			3.	A Companhia de Engenharia de Tráfego (CET) mostra que 39,5% das batidas de carro que acontecem na cidade de São Paulo envolvem adolescentes e adultos jovens. Nas madrugadas de sábado e de domingo, o número de acidentes cresce 17% (BRINCANDO…, 1997).


			4.	Sessenta a 70% dos leitos hospitalares de traumatologia, em hospitais públicos, são ocupados por vítimas de acidentes de trânsito; o perfil das vítimas indica jovens entre 18 e 26 anos, predominantemente do sexo masculino, em decorrência de acidentes de trânsito ocorridos em perímetro urbano, segundo informações da Drª. Júlia Greve24 (2000), em palestra proferida durante o I Encontro Nacional sobre Segurança, Saúde e Educação para o Trânsito no Limiar do Século XXI, em março de 2000, no Centro de Convenções Rebouças, em São Paulo.


			5.	De acordo com dados fornecidos pela CET, em 1999, nas colisões com vítimas fatais, em São Paulo, 40,7% dos mortos estavam na faixa etária que vai dos 16 aos 25 (WERNECK, 2002).


			6.	Estudo realizado pela Organização Mundial da Saúde (OMS), sobre dados do ano de 2000 (divulgado em maio/2003), concluiu que acidentes de trânsito são a maior causa de mortes violentas, com 1,26 milhão de vítimas fatais, superando as ocorridas em decorrência de homicídios, suicídios e guerras (TRÂNSITO…, 2003).


			7.	Segundo o Observatório Nacional de Segurança Viária (ONSV), desde 2009, o número de mortes de motociclistas vem crescendo, chegando a atingir 35,1% do total de vítimas fatais, em 2019. Nesse ano, das 31.945 mortes, 11.214 foram de motociclistas, enquanto 20.731 foram de usuários de outros modais. De 2001 a 2019, o aumento foi de 244,7% (RAMALHO, 2021).


			8.	Na cidade de São Paulo, segundo dados da CET, houve 297 motociclistas mortos em 2019, contra 345 em 2020. Desse total, 92% são homens, entre 20 e 37 anos. Dentre as causas foram identificadas imperícia, imprudência, velocidade excessiva. Quando trabalham na entrega de mercadorias, são remunerados por produção, sofrem pressão das empresas (motivadas pela pressa dos/das clientes) para dirigir com maior velocidade e fazer as entregas no menor tempo possível, ocasião em que cometem mais imprudências (AMÂNCIO, 2021). Segundo dados da Abramet, o uso do capacete diminui os riscos de gravidade de lesões na cabeça, no cérebro e no rosto em 72%, e reduz a probabilidade de morte em até 40% (PESCARINI, 2022).


			9.	A produção de motocicletas no Brasil teve em 2022 seu maior volume dos últimos oito anos, em parte impulsionada pela expansão dos serviços de entrega (delivery). No total, 1,41 milhão de motocicletas foram fabricadas em 2022, o que representa um crescimento de 18,2% em relação a 2021 (PRODUÇÃO…, 2023).


			10.	63% dos leitos hospitalares são ocupados por acidentados no trânsito; desses, 32% sofrem lesões nas pernas e pés, 29%, no crânio, 16%, nos braços e mãos, e 12%, na face (BOVER, 1994); das 20 cirurgias realizadas por mês pela Unicamp para reconstituição de visão, 30% ocorrem em vítimas de acidentes de trânsito em que o/a motorista estava sem o cinto de segurança (Unicamp, 1994); e de acordo com Carlos Alberto Borges25 (apud DEAMATIS, 1995), há fraturas faciais que modificam, acentuadamente, a fisionomia da pessoa após o acidente, acarretando múltiplas consequências psicológicas, dentre as quais isolamento social e instabilidade emocional. E continua:


			há mais de uma década presencio dramáticas cenas clínicas. A emergência de fraturas e deformidades faciais grita tanto quanto a urgência de uma conscientização nacional em relação aos acidentes automobilísticos. […] Respaldado pelos casos que presenciei, quero afirmar que a maioria dos acidentes de trânsito não mata, mas deixa sequelas gravíssimas, cicatrizes importantes, que teriam sido evitadas com o uso do cinto. (BORGES, 1995)


			Necessário lembrar que os aspectos considerados esteticamente desejáveis no corpo humano variam, enormemente, no tempo e no espaço. Essa avaliação cultural dos atributos físicos atua como poderosa força na conformidade com os padrões estéticos que, embora arbitrários, são considerados desejáveis. Desse modo, pode ser condição de segurança para uma pessoa ser semelhante às demais, principalmente para os/as jovens que, via de regra, dependem da aprovação de seus pares. Essa ênfase na conformidade, atuando de forma contínua na vida dos/as jovens, muito provavelmente resulta em ansiedade e retraimento, causados pelo simples fato de ser mais alto/a, gordo/a, ruivo/a, usar prótese auditiva, lentes grossas ou aparelho de correção dentária. No entanto, “uma desvantagem física ou uma vantagem não são coisas objetivas e específicas numa pessoa, mas assim se tornam na medida em que o consenso social as reconhece como tal” (SAWREY; TELFORD26, 1970). Se essas diferenças, consideradas “pequenas”, por muitos estudiosos/as, podem desencadear tantas consequências negativas, as sequelas decorrentes de acidentes de trânsito, como paraplegia, tetraplegia, cegueira, queimaduras, defeitos na face ou outras, poderão mudar, acentuadamente, a imagem corporal, a autoestima, o comportamento habitual e a vida (pessoal e profissional) de muitas pessoas, principalmente jovens.


			Os números apresentados nas páginas anteriores, relativos às ocorrências de trânsito com jovens, também revelam uma interface entre direção veicular e consumo de bebidas alcoólicas. Em grande parte do mundo, os/as jovens estão começando a beber cada vez mais cedo. Nos últimos 20 anos, a idade média para iniciar o consumo de bebidas alcoólicas tem diminuído dos 14 para os 11 anos de idade. A iniciação começa na própria família e continua incentivada pelo grupo de amigos/as. Há até gincanas, em alguns ambientes universitários, para verificar quem consegue beber mais e ainda ficar sóbrio, denominadas maratomas. Essa mudança traz graves consequências para o trânsito. Estudos realizados pelo Centro Brasileiro de Informação sobre Drogas (Cebrid), da Escola Paulista de Medicina27, no período compreendido entre 1987 e 1994, mostram que o álcool era a droga mais consumida pelos/as adolescentes (OLIVEIRA; MELCOP, 1997). 


			E uma vez adquirido, esse hábito de beber tende a permanecer no adulto jovem, que acaba se tornando modelo para os/as adolescentes, quando ainda não são habilitados para dirigir veículo automotor. 


			Ratificando esse pensamento, Maria Helena Hoffmann28, Henrique Carbonell29 e Luis Montoro30 (1996a) lembram que 


			o álcool etílico ou etanol é uma droga psicodepressora, […] cujo consumo, altamente generalizado em nossa sociedade, faz com que seja parte obrigatória de muitas relações sociais. Lamentavelmente, existe uma enorme permissividade social em relação ao álcool, inclusive quando se dirige um veículo automotor. (p.29)


			Denomina-se alcoolemia a quantidade de álcool por litro de sangue que uma pessoa apresenta. O nível de alcoolemia muda em função de algumas variáveis, como: complexidade do corpo, peso e estrutura da pessoa, quantidade de álcool ingerido, tipo de alimenta­ção ou sua ausência, entre outras. Pelo atual Código de Trânsito Brasileiro, em seu Artigo 165 (OLIVEIRA, 1997), o máximo de alcoolemia permitido é de seis decigramas por litro de sangue (0,6 g/L). O Código de Trânsito anterior permitia alcoolemia igual ou inferior a 0,8 g/L. 


			Dentre as alterações que o consumo de álcool produz nas capacidades do/a condutor/a, podem ser consideradas as seguintes: alterações na percepção, diminuição da coordenação motora e dos reflexos e modificação do comportamento habitual (estados de euforia, liberação da censura, falsa segurança, diminuição da autocrítica).


			O acentuado relacionamento entre alcoolismo e masculinidade foi estudado por Maria Izilda Matos31 (2000), através da pesquisa documental que aborda as representações de gênero emergentes no discurso médico e musical, no período compreendido entre 1890 e 1940. Sua obra se inscreve em uma nova tendência da historiografia — os estudos de gênero — e a abordagem se destaca ao focalizar a construção histórica das masculinidades, temática atual e com crescente bibliografia.


			A preponderância do alcoolismo masculino era justificada pela maior facilidade dos homens em ir às casas de bebidas, pontos de reunião de homens, pela maior liberdade masculina de circulação no espaço público. Para corrigir esse hábito defendia-se, além da ação feminina no lar (o privado era identificado como o território de realização das potencialidades femininas), a existência de divertimentos públicos gratuitos e saudáveis, como bibliotecas. (MATOS, 2000, p.76-7)


			Em acréscimo, Hoffmann e colaboradores (1996, p.27) fizeram um levantamento das crenças e costumes, associando beber e dirigir: a) o costume da hospitalidade, que recomenda ao anfitrião manter os copos sempre cheios; b) o costume da retribuição, que impõe ao visitante beber excessivamente, para demonstrar que está gostando da festa; c) a ideia de masculinidade, que não aceita ser conduzido pela companheira (namorada, esposa, amiga), mesmo que esta esteja em melhores condições de dirigir; d) a “educação” ou as boas maneiras, que impedem o anfitrião de sugerir que o amigo está “alegre” demais para dirigir o carro com segurança.


			No entanto, considerando que crenças e costumes sociais não resultam de herança genética, mas, ao contrário, fazem parte de uma realidade que, sendo socialmente construída, poderá ser desconstruída e reconstruída (BERGER32; LUCKMANN, 1993), ainda há muito espaço para essas desconstruções e reconstruções referentes aos hábitos e costumes associados ao consumo de bebida alcoólica e direção veicular. E são mais um desafio para projetos de educação para o trânsito.


			Os números apresentados nas páginas anteriores ora demonstram progressos na diminuição de ocorrências, ora retrocessos. Em alguns casos são conflitantes por utilizarem critérios diferentes para a sua totalização. Esse fato levou Maria de Lourdes de Souza33 (apud PRADO, 1998, p.8) a afirmar que 


			a falta de dados fidedignos sobre a violência no trânsito pode também ser compreendida como um reflexo de desintegração da sociedade que não investe em conhecimento da realidade e, por conseguinte, não investe na resolubilidade dos problemas, pelo menos os traduzidos em números.


			E Marta Prado (1998) enfatiza que aprendemos a conviver com a violência e desenvolvemos um espírito de resignada tolerância. A frequência dos atos violentos com os quais convivemos, em situação de trânsito ou fora dela, tem determinado sua “banalização”, tornando-a corriqueira e trivial:


			reconhecida e estampada diariamente nas capas de jornais e revistas, ou como matéria de rádio, televisão ou até como temas de filmes e novelas, o fenômeno da violência no trânsito está sendo apresentado como algo trivial, que parece não mais causar indignação. Assistimos, imóveis, milhares de pessoas mutiladas ou mortas, mas nada fazemos – não reagimos. Faz parte do nosso cotidiano conviver com esse fenômeno. (PRADO, 1998 p.45)


			Embora concorde parcialmente com o pensamento dessa autora, ainda é possível identificar muitas pessoas que NÃO PERDERAM A CAPACIDADE DE SE INDIGNAR com esse fenômeno da violência no trânsito, e essa indignação alimenta reflexões e caminhos para ações que busquem a redução de danos. 


			AÇÕES E MATERIAIS DIDÁTICOS


			Falando em ações, o atual Código de Trânsito Brasileiro, mesmo não sendo considerado o Código ideal, trouxe avanços e contribuições, se comparado ao anterior, ao prever ações educativas. Logo em seu Artigo 1º, parágrafo 5º, afirma que “os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio ambiente” (CTB, 1997, p.2, grifo nosso).


			Em seu Capítulo VI, que inclui os artigos 74 a 79, trata Da Educação para o Trânsito, afirmando ser “direito de todos” (Art. 74), devendo ser “promovida na pré-escola e nas escolas de 1º, 2º e 3º graus” (Art. 76). Para que o disposto nesse artigo seja realizado, o CTB/1997 determina que o Ministério da Educação e do Desporto, mediante proposta do Conselho Nacional de Trânsito (Contran) e do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (CRUB), diretamente ou mediante convênio, deve promover, dentre outras ações, “a elaboração de planos de redução de acidentes de trânsito junto aos núcleos interdisciplinares universitários de trânsito, com vistas à integração universidades-sociedade na área de trânsito” (Art. 76, Parágrafo Único, inciso IV).


			Antes mesmo da aprovação do atual Código, foram elaborados alguns materiais didáticos para serem utilizados na educação para o trânsito em situação escolar. O Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio das Secretarias de Estado da Educação e da Segurança Pública, publicou, em 1980, um livro sobre Educação para o trânsito34 destinado aos professores/as da 1ª a 4ª série do 1º grau (atual ensino fundamental). Dois anos depois publicou o segundo volume35, destinado aos professores/as da 5ª a 8ª série do 1º grau (atual ensino fundamental). Nessas duas obras o trânsito é compreendido como “a circulação de pedestres, animais e veículos de qualquer natureza, por vias terrestres, aquáticas e aéreas” (p.1).


			Por sua vez, uma ação tripartite da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRS), dos Ministérios da Educação e Cultura (MEC), e da Justiça e dos Transportes, resultou no livro Educação para o Trânsito no Ensino de Primeiro Grau36, publicado em 1981. Essa obra, além de ser um manual de orientação básica para professores/as da 1ª a 8ª série do ensino de 1º grau (atual ensino fundamental), teve o grande mérito de considerar os alunos/as como pedestres, passageiros/as e ciclistas, e não como futuros/as motoristas de veículo automotor, como conceberam alguns programas educativos posteriormente elaborados.


			Criado em 1990, o Clube do Bem-te-vi é um programa de educação para o trânsito desenvolvido pela Diretoria de Educação para o Trânsito do Detran de São Paulo, em parceria com a Polícia Militar, com foco nos alunos/as das séries iniciais do ensino fundamental 1, dos 6 aos 11 anos. Os professores/as utilizam a abordagem transversal, jogos educativos e vídeos. As crianças recebem cartilhas educativas, carteira de habilitação mirim e talão de multas. Durante as palestras, deduram os pais (SARAGIOTTO, 2022, p.2). No entanto, para otimizar o caráter pedagógico desse programa, em minha compreensão, seria adequado: a) suspender a entrega dessa carteira de habilitação mirim porque as crianças já estão inseridas no trânsito, como pedestres, passageiros/as e ciclistas, não necessitando serem consideradas futuros motoristas; b) não entregar esse talão de multas, uma vez que as crianças também devem aprender com os exemplos corretos dos pais, e quando isso não ocorrer, essa diretoria está diante de uma ocasião propícia para desenvolver um projeto de educação para o trânsito para esses adultos.


			Outros projetos similares podem ser citados (SARAGIOTTO, 2020, p.4). A Cidade Portinho Seguro, desenvolvido pela Seguradora Porto Seguro, desde o ano 2000 atua em todo país, com atividades destinadas a crianças entre 5 e 12 anos. Consiste em uma minicidade onde as crianças vivenciam, de forma lúdica e interativa, comportamentos básicos, como entender as sinalizações de trânsito, atravessar a rua em segurança, dentre muitos outros. Outro programa foi denominado Caminhos para a Cidadania, coordenado pelo Instituto Companhia de Concessões Rodoviárias (CCR), nascido em 2002, que atua com professores/as do ensino fundamental 1. A partir de 2019, migrou para o formato digital e o site conta com materiais formativos, sugestões de atividades, vídeos, atividades, jogos e dicas que estão disponíveis ao público em geral.


			Em relação ao ensino médio, pioneiro é o material denominado Programa de Educação para o Trânsito no Ensino de 2º Grau (atual ensino médio), elaborado em 1982, sob coordenação das professoras doutoras Maria Amélia Azevedo Goldberg e Clarilza Prado de Souza (docentes do Programa de Estudos Pós-Graduados em Psicologia da Educação da PUC-SP), resultando de parceria entre o Ministério da Justiça (Departamento Nacional de Trânsito — Denatran), o Ministé­rio da Educação e Cultura (Secretaria de Ensino de 1o e 2o graus — SEPS) e a Prefeitura do Município de São Paulo/SP (Companhia de Engenharia de Tráfego — CET). Esse material possui textos destinados aos professores/as, folhas de exercícios para os alunos/as, jogos de aprendizagem e um exemplar do Código de Trânsito em vigência nessa época.


			Durante a tramitação do atual Código de Trânsito, e algum tempo depois da sua aprovação, também foram elaborados alguns materiais didáticos sobre trânsito, destinados à educação infantil e ao ensino fundamental. Em menor quantidade, destinados ao ensino médio. E menor número de materiais e ações voltados para o ensino universitário, embora esse público seja, em grande parte, formado por motoristas recém-habilitados/as. 


			No primeiro caso, dentre outros, há os materiais didáticos elaborados pela Fiat Automóveis em parceria com o Ministério da Educação e do Desporto (MEC), que adaptou para o Brasil o Programa exitoso denominado Moto Perpétuo, da Fiat italiana37, composto por vídeos, folders, pôsteres, livros e folhas de exercício, com distribuição gratuita, através do Centro de Coordenação Fiat para a Escola. E também as seguintes contribuições, sob forma de livro:


			

				• ROZESTRATEN, Reinier Johannes. Paz no trânsito. Curso para agentes multiplicadores de educação para o trânsito. 1º grau. Belém/PA: Grafisa, 1997. 


				• IACOCCA, Liliana. Mão e contramão: aventura do trânsito. São Paulo: Ática, 1999.


				• NISKIER, Arnaldo. Educação para o trânsito. São Paulo: Nova América, 1996.


				• FRERICHS, Rosane. Stop: o herói sinal verde. São Paulo: FTD, 1994.


				• THOMAS FILHO, J. Sinal verde: educação para o trânsito. Petrópolis: Vozes, 2000.


			

			Destinados ao ensino médio, há a peça teatral e o livro O céu já tem anjos demais, de Rosane Frerichs, além dos materiais didáticos produzidos pelo Programa Moto Perpétuo, do MEC/Fiat, dentre outros. Esse material apresenta noções de Física aplicadas ao trânsito (Fórmulas no Trânsito), de Biologia (Biologia em Circulação) e de Psicologia (Psicologia ao Volante), sob forma de livros e vídeos correspondentes.


			Especificamente sobre o consumo de álcool pelos/as jovens, há estes dois livros: Álcool e drogas na adolescência, de Ilana Pinsky38 e Cesar Pazinatto39, e Álcool e direção, beber ou dirigir, de Sérgio Duailibi40, Ilana Pinsky e Ronaldo Laranjeira41. O primeiro deles, um guia para pais e professores/as, apresenta esse assunto a partir de 28 perguntas e respostas, finalizando com um capítulo que sugere quinze atividades, de caráter preventivo, a serem realizadas nas escolas. O segundo, também um guia prático para educadores/as, profissionais da saúde e gestores/as de políticas públicas, aponta, dentre outros aspectos, as melhores intervenções como medidas preventivas quanto aos comportamentos de beber e dirigir.


			Voltados aos/às adolescentes, o Projeto Party Brasil: na Direção da Vida, desde 2016, chama a atenção para o risco da ingestão de bebidas alcoólicas e dirigir veículos. Coordenado pela Empresa de Desenvolvimento Urbano e Social de Sorocaba (Urbes), conta com a parceria de várias instituições, dentre as quais, Polícia Militar, Concessionária CCR Viaoeste, Corpo de Bombeiros, Conjunto Hospitalar de Sorocaba (CHS), Faculdade de Ciências Médicas e da Saúde da PUC-SP/campus Sorocaba. Promovendo diversas ações e palestras, objetiva formar agentes multiplicadores (PESSOA, 2018, p.A4).
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